
DenÃºncia contra Sombra, vereador e empresÃ¡rios Ã© aceita

O juiz Iasin Issa Ahmed, titular da 1Âª Vara Criminal de Santo AndrÃ©, acatou denÃºncia contra o
vereador Klinger Luiz de Oliveira Sousa (PT), os empresÃ¡rios SÃ©rgio Gomes da Silva, o Sombra,
Ronan Maria Pinto e Humberto TarcÃsio de Castro, no caso da morte do ex-prefeito de Santo AndrÃ©,
Celso Daniel. Eles sÃ£o acusados de concussÃ£o (extorsÃ£o praticada por funcionÃ¡rio pÃºblico) e
formaÃ§Ã£o de quadrilha.

SerÃ¡ a primeira vez que a JustiÃ§a acata integralmente tese sustentada pelos promotores, como por
exemplo Roberto Wider Filho, de que o caso Celso Daniel estÃ¡ conectado a uma suposta caixinha de
campanha polÃtica. Na denÃºncia, os promotores empregam fartamente os vocÃ¡bulos â??propina e
caixinhaâ?• a partir de empresas de Ã´nibus de Santo AndrÃ©.

Nos Ãºltimos passos dados, a JustiÃ§a nÃ£o havia acatado integralmente o que os promotores
postulavam. Por exemplo: o Tribunal de JustiÃ§a de SÃ£o Paulo acolheu, em 29 de junho de 2002, por
maioria de votos (2 a 1), o pedido de prisÃ£o preventiva de seis acusados de comandar um suposto
esquema de corrupÃ§Ã£o na prefeitura de Santo AndrÃ©. Mas deixou de expedir mandados de prisÃ£o
contra o vereador e cinco empresÃ¡rios: Ronan Maria Pinto, SÃ©rgio Gomes da Silva, o Sombra, Irineu
Nicolino Martin Bianco, Humberto TarcÃsio de Castro e Luiz Marcondes de Freitas JÃºnior. A defesa
do vereador e dos empresÃ¡rios comemorou a decisÃ£o, na ocasiÃ£o.

Em nota enviada Ã  revista Consultor JurÃdico, o empresÃ¡rio Ronan Maria Pinto disse que estÃ¡
confiante na JustiÃ§a e que provarÃ¡ sua inocÃªncia. â??Vou enfrentar mais esse desenrolar processual
com a mesma serenidade de sempre, pronto a comparecer e a fornecer todas as informaÃ§Ãµes
solicitadas, como venho fazendo habitualmenteâ?•, afirma o empresÃ¡rio.

â??NÃ£o tenho o que temer, quero apenas ver esses assuntos resolvidos de uma vez por todas. SÃ£o de
tal despropÃ³sito e descabidas essas acusaÃ§Ãµes que buscam me envolver que, quanto mais profundas
forem as anÃ¡lises judiciais, melhor. SerÃ¡ demonstrada minha inocÃªncia e comprovado o erro e a
motivaÃ§Ã£o real das denÃºncias que foram feitas inicialmenteâ?•, diz.

Argumentos

De acordo com denÃºncia do MinistÃ©rio PÃºblico, todos os acusados teriam envolvimento com a
contabilidade paralela instalada em setores da administraÃ§Ã£o municipal, entre 1997 e 2002.

A tese do MP Ã© a de que o prefeito foi morto porque tentou desmantelar a quadrilha que agia na sua
administraÃ§Ã£o. Segundo os promotores, Gomes da Silva seria o elo entre os membros da quadrilha e
a Prefeitura. A decisÃ£o foi concluÃda por maioria de votos.

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 04/03/2005



Em julho de 2002, promotores de JustiÃ§a requereram a prisÃ£o preventiva dos acusados. Eles foram
denunciados por formaÃ§Ã£o de quadrilha e concussÃ£o. Mas o juiz Iasin Issa Ahmed, titular da 1Âª
Vara Criminal de Santo AndrÃ©, decidiu que naquele momento do processo era “desnecessÃ¡ria a
prisÃ£o dos denunciados”.

O ex-prefeito de Santo AndrÃ© foi seqÃ¼estrado no dia 18 de janeiro de 2002, em SÃ£o Paulo, depois
de sair de um restaurante. O corpo de Celso Daniel foi encontrado dois dias depois em uma estrada de
Juquitiba, na regiÃ£o metropolitana.
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